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A transição do século x para o xi foi a muitos títulos notável em termos históricos e determi-
nante para os tempos que se seguiram. A mudança singular que ocorreu acabou por se refletir 
numa cronologia muito alargada. No que toca às Ordens Religioso-Militares, já no final do sé-
culo xi, e ao longo de apenas cinco anos, ocorreram três episódios muito significativos. Foram 
eles a realização do concílio de Clermont convocado pelo papa Urbano ii para discutir a situa-
ção preocupante por que atravessava a Igreja cristã, acabando por ser proclamada a primeira 
cruzada (1095), a concessão do Condado Portucalense a D. Henrique e a D. Teresa (1096) e 
a conquista da cidade de Jerusalém pelas forças cristãs ocidentais como resultado da primeira 
cruzada (1099). As consequências que daqui surgiram são muito diversas. Por um lado, acen-
tuou-se a aproximação dos dois extremos do mar Mediterrâneo pela identificação das circuns-
tâncias históricas que os caraterizavam, na medida em que eram ambos marcados pela vivência 
frente a frente de cristãos e muçulmanos. O estigma confessional e cultural que daqui emergia 
e o objetivo de conquista e de domínio sobre novos territórios tornaram estes povos inimigos 
entre si, embora sejam conhecidas diversas relações de cooperação, sobretudo no plano eco-
nómico, e de convivência pacífica. 

É precisamente neste contexto que surgiram as Ordens Religioso-Militares. Associadas a 
uma nova forma de estar no quadro da Igreja, a qual atravessava um longo processo de reforma, 
estas Ordens distinguiam-se pela defesa de um ideal de guerra como fator de orientação espi-
ritual e de salvação e pela forte aposta no compromisso com a sociedade leiga. Em simultâneo, 

As ordens militares na época românica
Paula Pinto Costa

Esplanada das Mesquitas em Jerusalém. As primeiras Ordens Militares nasceram naquela cidade após a conquista dos cruzados em 1099 (Foto JNG)
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teve lugar a intensificação das peregrinações em direção à Terra Santa em função do domínio 
político e militar exercido pelas forças ocidentais, a consequente proliferação e a disseminação 
de relíquias, o desenvolvimento das viagens em geral, o progresso do comércio e da construção 
naval, ambos com impacto ao nível da criação de riqueza e da diversificação das suas fontes 
de acumulação, e o aumento da interseção das mais diversas influências culturais cristãs, bizan-
tinas, judaicas e árabes. Todos estes fatores constituíram estímulos ímpares para a renovação 
do modo de encarar a vida, para a inovação, para a criação artística e para a abertura a novos 
mundos. Foi por essa mesma altura que uma nova forma de expressão arquitetónica e artística, 
na sua globalidade designada por românico, se consolidou um pouco por toda a Europa e que 
recolheu um forte contributo das Ordens Militares implantadas neste horizonte. O significa-
do deste processo é espantoso. Deu-se lugar à construção intensa de edifícios de prestígio que 
transformaram a paisagem e proporcionaram uma mudança de condições para a prática reli-
giosa e para a vivência espiritual. Deste modo, mesmo separados por grandes distâncias físicas, 
alguns lugares adquiriram identificações profundas, contribuindo para o reforço do conceito 
de Europa. As manifestações arquitetónicas e artísticas, bem como as Ordens Religiosas (sejam 
elas monásticas, ou militares) aproximaram espaços muitos distantes e promoveram estruturas 
transversais que se sobrepuseram às divisões típicas das fronteiras político-diplomáticas.

Desde o momento fundacional, as autoridades do Condado Portucalense, nomeadamen-
te as políticas e as religiosas, deram mostras da valorização da ligação à Europa transpirenaica 
e da incorporação de experiências além-fronteira. De um modo especial, é bem conhecido o 
elo que existia entre o Condado Portucalense e a Borgonha, de onde era originário o próprio 
conde D. Henrique, e a profunda dependência para com a Santa Sé. Também com os reinos 
peninsulares as relações eram intensas, como é natural. Estas áreas geográficas tinham, de fac-
to, grandes ligações a Portugal e a evolução histórica que lhe estava subjacente foi o suporte da 
similitude entre algumas manifestações artísticas. É comum aceitar-se que o românico foi a pri-
meira forma de expressão arquitetónica e artística transversal ao espaço europeu e que, em si-
multâneo, conheceu uma diversidade regional indiscutível, perdurando entre os séculos x e xv. 

A chamada época românica foi um tempo crucial na história das Ordens Religioso-Milita-
res. Estas instituições tiveram origem em Jerusalém com antecedentes que remontam a meados 
do século xi, no caso dos Hospitalários, ou aos primórdios do século xii, no caso dos Templá-
rios. A Ordem do Hospital radicou numa tradição comercial, assumida em grande parte pelos 
homens de negócio de Amalfi (costa sudoeste de Itália) que, pelo menos desde o século viii, 
tinham contactos regulares com o Mediterrâneo oriental. Uma vez chegados aos portos do 
litoral, dirigiam-se a Jerusalém, onde permaneceriam durante algum tempo e onde era neces-
sário dispor de instalações de abrigo. Para o efeito, instituíram uma casa, onde eram prestados 
cuidados assistenciais, não só a estes viajantes, mas também aos peregrinos que aí procurassem 
acolhimento. Esta raiz filantropa é a matriz da nova Ordem que se singularizou pela ação cari-
tativa e apoio assistencial em benefício sobretudo dos carenciados e dos peregrinos. 

A Ordem do Templo teve um perfil muito distinto. Despontou no ambiente conflituoso 
que caraterizou a primeira cruzada e assentou num ideal cavaleiresco típico da cultura aristocrá-
tica dessa altura. O seu objetivo primordial era a defesa da Terra Santa em geral. Algumas pes-
soas provenientes da Europa, impelidas por estas circunstâncias, rumaram em direção à Terra 
Santa. Como recorda Alain Demurger (2006, pp. 32-35), um deles foi Hugo de Payns, da região 
francesa de Champanhe, que visitou a Terra Santa por volta de 1104-1107 e de 1114-1115 e 
que viria a ser o primeiro mestre da Ordem do Templo, e outro foi Godofredo de Saint-Omer, 
oriundo da zona junto ao canal da Mancha. Estes homens, acompanhados por alguns outros, 
receberam da mão do rei de Jerusalém, Balduíno II, umas instalações na antiga mesquita al- 
Aqsa, que se encontrava sobre o palácio do Templo de Salomão. Assim, a instituição recebeu 
a designação de “Pobres Cavaleiros de Cristo e do Templo de Salomão”. Em síntese, na cidade 
de Jerusalém pelos inícios do século xii, passou a haver duas Ordens Militares – a do Hospital 
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Mapa das propriedades das Ordens Militares em Portugal nos séculos xii-xvi
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e a do Templo –, inovadoras e pioneiras no quadro institucional da Igreja e muito diferentes 
entre si. A primeira muito focada na prestação de cuidados do foro social e a segunda apostada 
em fazer a guerra em nome da defesa dos lugares sagrados.

As Ordens Militares seriam legitimadas pela Santa Sé um pouco mais tarde como era há-
bito nessa altura. A Ordem do Hospital ou de S. João de Jerusalém recebeu a bula fundacional, 
conhecida pela expressão Piae postulatio voluntatis, datada de 15 de fevereiro de 1113 (Le Roulx, 
J. D., 1894, I, pp. 29-30). Por sua vez, a Ordem do Templo, bastante depois de ter sido a be-
neficiária de um magnífico texto de exortação da sua própria missão, escrito por Bernardo de 
Claraval – o De laude novae militia (Elogio da nova cavalaria) –, provavelmente ainda antes do con-
cílio de Troyes de 1129, na opinião de Alain Demurger (2006, p. 68), altura em que viu pas-
sado a escrito o seu modus vivendi ou regra primitiva, receberia do papa Inocêncio ii a bula Omne 
datum, datada de 29 de março de 1139, com a explicitação dos privilégios e a definição da sua 
atuação jurisdicional (Hiestand, R., 1972, pp. 204-210.).

Numa fase primordial da sua história, estas Ordens disseminaram-se por praticamente to-
da a Cristandade. Foram, deste modo e antes de mais, um contributo decisivo para a criação 
e consolidação de conceitos e de expressões transversais ao espaço europeu. Foram autênticas 
instituições internacionais ou supranacionais, que acabaram por ser a matriz de outras suas 
congéneres. Calatrava (em Portugal, com a designação de Avis) e Santiago reproduziriam, à 
escala ibérica, este promissor modelo de Ordem Religioso-Militar proveniente da Terra Santa 
e representado pelas do Hospital e do Templo. Apesar de a inspiração ser a mesma e de todas 
pertencerem à mesma categoria de Ordens, todas elas tinham um perfil singular e fizeram per-
cursos históricos únicos.

A precocidade da instalação das Ordens do Hospital e do Templo em Portugal é notá-
vel. Aqui reuniam-se condições excecionais para que assim fosse. Tratava-se de um território 
de dominação dividida entre cristãos e muçulmanos (estes últimos por via dos Almorávidas), 
rapidamente assimilado a um território de cruzada, e sobre o qual se pretendia consolidar a 
autoridade governativa e política do Condado Portucalense, incapaz de por si só conseguir 
executar um projeto que se ia tornando cada vez mais ambicioso. As Ordens Militares davam 
prestígio ao Condado, reforçavam a sua visibilidade e respeitabilidade externas e contribuíam 
para a eficácia da sua ação militar. A fixação das Ordens na Península traduzia também outras 
vontades. Antes de mais, delas próprias. O seu objetivo primordial era atrair vocações e cap-
tar recursos materiais e financeiros que pudessem reforçar a sua posição na Terra Santa e no 
Oriente Latino em geral. A Igreja, e em particular a Santa Sé, também era parte interessada no 
assunto, pois tinha aqui uma oportunidade de lograr a expansão da Cristandade e de manifestar 
poder frente às entidades monárquicas em formação. Nesta conjuntura é significativa a deter-
minação de Ricardo, bispo de Albano e legado apostólico, de obrigar os prelados diocesanos 
hispânicos a colocarem sob a sua proteção o Hospital de Jerusalém e a não interferirem nos 
benefícios que os fiéis lhe faziam (Le Roulx, J. D., 1894, I, pp. 12-13). Em matéria de Ordens 
Militares a Península Ibérica estava na vanguarda. O entusiasmo que a aristocracia tinha em 
relação à cruzada, à guerra e à possibilidade de dominação de novas terras e de aumento dos 
vassalos sob a sua dependência eram pontos fortes nessa conjuntura. O patronato exercido por 
algumas famílias em estreito compromisso com as Ordens Militares consolidou interesses con-
juntos. As Ordens Militares eram bastante atrativas e num curto espaço de tempo tornaram-se 
parte integrante da história do reino português.

No ainda Condado Portucalense, a Ordem do Hospital foi sediada, muito provavelmente 
em 1112, numa igreja antiga e pequena em Leça do Balio (concelho de Matosinhos) e estrate-
gicamente localizada nos circuitos de peregrinação que convergiam para Santiago de Compos-
tela, como foi salientado num trabalho já publicado. A missão socio-caritativa dos Hospitalá-
rios constituiu o elemento chave do seu perfil e a condição determinante para a sua inserção 
na história do noroeste peninsular. Tiveram o patrocínio da condessa D. Teresa e do bispo D. 
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Hugo que recebeu a recém restaurada diocese do Porto, processo este que decorreu entre em 
1112 e 1114, depois de ter sido arcediago de Diogo Gelmirez, bispo de Compostela. Tam-
bém no ano de 1112 morreu o conde D. Henrique, o que facilitou a primazia dos interesses 
galegos sobre o território portucalense. Nesta altura, a Ordem do Hospital não escondia o seu 
interesse no noroeste peninsular, objetivo que perduraria ao longo do tempo. Note-se que em 
1140, havia um prior da Galiza e de Portugal que atuava sob uma área jurisdicional bastante 
ampla, decorrente da dimensão assistencial dos freires e do seu aproveitamento no contexto 
da atração exercida por Santiago de Compostela enquanto destino de peregrinação (Costa, 
P. P., 2012, pp. 69-82). 

Por coincidência, na Terra Santa as mudanças também eram enormes. Em 1114, os emble-
máticos cónegos do Santo Sepulcro, que eram a principal autoridade cristã instalada no cerne 
da cidade de Jerusalém, abandonaram a vida secular e passaram a viver sob a regra de Santo 
Agostinho, assumindo uma vida regular e mantendo a dedicação aos ofícios litúrgicos nesse 
lugar carismático. Hospitalários e Templários, numa fase remota da sua organização, viveram 
naturalmente sob a proteção eclesiástica destes religiosos. 

Em Portugal, a partir de Leça do Balio, os Hospitalários irradiaram-se para a zona norte 
do reino e fizeram coincidir as sedes de algumas das suas comendas com os circuitos de pere-
grinação a Compostela, em sintonia com a missão da instituição no seu todo. Só mais tarde, já 
na década de 90 do século xii, é que os Hospitalários em Portugal foram obrigados a assumir 
pela primeira vez um papel militar na linha do Tejo. O envolvimento na guerra já tinha sido 
incorporado pela Ordem em virtude do contexto que caraterizava os territórios onde se situava 
a sua sede conventual em torno da Terra Santa. As incursões almóadas foram a razão que levou 
D. Sancho I esta fixar a Ordem na Guidimtesta (concelho de Gavião), junto à margem norte do 

Igreja de Leça de Balio 
(Matosinhos), propriedade 

da Ordem do Hospital desde 
cerca de 1112 a 1835. O 
edifício foi completamente 

renovado na primeira metade 
do século xiv (Foto MLB)
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rio Tejo, em 1194, com a exigência de construção de um castelo designado Belver (Documentos 
de D. Sancho I, doc. 73, pp. 112-113), à imitação do que a Ordem possuía no que é hoje Israel. 
O desejo de reprodução do Oriente Latino tornava-se evidente. A partir deste ponto, a Ordem 
adquiriu territórios a Sul e prolongou o seu senhorio para o Alto Alentejo, em torno do Crato 
no século xiii (TT, Gav. VI, m. ún., nº 22) e da Flor da Rosa, já na centúria seguinte (TT, L.N., 
Guadiana, l. 8, fls. 69-69v). Estes dois últimos topónimos foram também espelho da aspiração 
de imitação do horizonte mediterrânico.

No Condado Portucalense, a Ordem do Templo foi sediada no castelo de Soure no ano de 
1128, graças a uma doação feita por D. Teresa (DMP, DR, doc. 79). Soure estava até então sob 
a tutela de Fernão Peres de Trava, aristocrata galego comprometido com D. Teresa, mas que 
abdicou do domínio sobre essa terra em prol dos Templários. É muito provável que já antes de 
se instalarem em Soure, alguns desses homens se encontrassem em Braga, possivelmente a par-
tir do ano de 1122, onde procurariam apoios e condições de instalação no extremo ocidental 
da Península Ibérica (Costa, P. P., 2019, pp. 74-76). Há indícios de que D. Teresa se empe-
nhou no sentido de que estes indivíduos alcançassem esse desejo. Pelos anos de 1126-1128, D. 
Teresa doou-lhes Fonte Arcada, em Penafiel, envolvendo várias figuras particulares, através de 
dezoito concessões previstas nesse diploma (DMP, DR, doc. 77). Mas, o certo é que a fixação 
em Soure, com base na doação de março de 1128, representou uma espécie de consagração que 
implicaria enormes exigências. Soure era terra de fronteira, exposta e fazia parte da estrutura de 
defesa que, à distância, protegia a cidade de Coimbra. Esta doação coincidiu com dois outros 
episódios que tiveram lugar no reino Franco e que tinham relação entre si. Por um lado, era tor-
nado público o De laude novae militiae e, por outro, iniciava-se o concílio de Clermont, onde era 
validada a regra da Ordem do Templo, pelo ano de 1129. A título de referência, registe-se que 
em Portugal a famosa batalha de S. Mamede foi travada em junho de 1128 e que foi decisiva 
para os tempos que se seguiram. A sincronia destes acontecimentos foi determinante.

A partir de Soure, os Templários expandiram-se em dois sentidos, atingindo a fronteira de 
Trás-os-Montes com o reino leonês e o vale do rio Tejo, num processo relativamente rápido. 
Em 1145, receberam os castelos transmontanos de Penas Róias e Mogadouro, bem como o de 

Ruínas do castelo de Belvoir, 
tambén chamado Kochav ha 

Yarden (Estrela do Jordão), da 
Ordem dos Hospitalários. Esta 

fortaleza serviu de modelo para a 
construção do castelo português 

de Belver (Foto JNG)
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Longroiva, já a sul do rio Douro (Barroca, M. J., 2002). A ida para Sul foi resultado da coope-
ração com D. Afonso Henriques na conquista de Santarém, sendo gratificados com a conces-
são dos direitos eclesiásticos da vila em 1147, precisamente o ano da sua conquista (DMP, DR, 
doc. 221). A partir dos anos 50, a situação dos Templários em Portugal transformou-se de uma 
forma radical fruto da ação ímpar de D. Gualdim Pais, mestre da instituição até à sua morte em 
1195. Era um homem muito experiente e comprometido com a estrutura central da Ordem e 
com o monarca, duas circunstâncias determinantes para a evolução da Ordem. A grande área 
de ação dos freires foi a zona centro. Em Pombal, deram início ao castelo em 1156 (Barroca, 
M. J., 2000, vol. II, tomo 1, pp. 348-361, inscrição 136), três anos mais tarde, receberam Ceras, 
espaço onde construíram o famoso castelo de Tomar ao longo da década de 60 com a intenção 
de aí instalar a sede da Ordem do Templo em Portugal (Barroca, M. J., 2000, vol. II, tomo 1, 
pp. 271-276, inscrição 104). A área senhorial de domínio da Ordem prolongou-se pelo vale do 
rio Zêzere em direção à fronteira beirã, onde, depois de D. Afonso ii lhes ter doado a terra de 
Cardosa, fizeram de Castelo Branco um ponto essencial da história da Ordem (TT, L.N., Livro 
dos Mestrados, fls. 75-77v).

A precocidade da fixação dos Hospitalários e dos Templários no extremo ocidental da 
Península Ibérica é compreensível no contexto histórico do Condado Portucalense. Por um 
lado, determinadas forças políticas e religiosas pretendiam o reforço da ligação à Galiza, o que 
era razão suficiente para justificar a promoção de uma estrutura de apoio à peregrinação com 
destino a Compostela, domínio em que se destacaram os Hospitalários; por outro lado, era 
necessário acautelar o território mais meridional e vulnerável do condado e proteger a cidade 
de Coimbra, missão que os Templários assumiram de imediato. Estas medidas políticas tiveram 
repercussões internas e externas. Nesta conjuntura, algumas personalidades célebres e outras 

Castelo de Mogadouro, doado pelo rei D. Afondo Henriques aos Templários em 1145  
(2008, Direção Regional de Cultura do Norte©, fotografia de Francisco Piqueiro - Foto Engenho - Projectos e Serviços de Fotografia, Lda.)
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Castelo de Alcácer do Sal, doado por D. Sancho I à Ordem de Santiago em 1186 (Foto JNG)

Castelo-convento de Tomar. Em 1159 D. Afonso Henriques entrega este lugar a D. Gualdim Pais, mestre dos Templários portugueses,  
para instalar a sede da Ordem do Templo em Portugal (Foto JNG)
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figuras anónimas terão feito viagens a Jerusalém, ajudando a veicular o ideal que as Ordens Mi-
litares perfilhavam. Entre os exemplos mais famosos contam-se aqueles que foram encabeçados 
pelo conde D. Henrique, que poderá ter ido ir a Roma e a Jerusalém em 1102, pelo bispo de 
Coimbra D. Maurício que entre 1104 e 1108 permaneceu no oriente, por D. Telo, fundador 
do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, por S. Teotónio, que foi duas vezes ao oriente e por 
D. Sancha, filha de Afonso VI, que uma vez chegada a Jerusalém se dedicou ao serviço em prol 
dos peregrinos acolhidos pela Ordem do Hospital (Mattoso, J., 2006, pp. 63-64). Vivia-se, 
pois, um ambiente propiciador deste tipo de atitudes.

As Ordens de Santiago e de Calatrava, que em Portugal recebeu o nome de Avis, tiveram 
percursos restritos ao quadro peninsular. Santiago teve origem leonesa e foi criada na sequência 
da tomada de Cáceres, no âmbito da reconquista. Em Portugal, a primeira doação que recebeu 
foi quase imediata e foi da iniciativa de D. Afonso Henriques, em 1172, e incidiu sobre a vila de 
Arruda dos Vinhos (DMP, DR, doc. 311). Santiago era uma instituição acabada de aparecer, sem 
experiência e que não inspiraria muita confiança a D. Afonso Henriques. Provavelmente o fac-
to de se ter colocado sob a proteção de Santiago, precisamente aquele a quem se reconhecia a 
lenda de ser o mata-mouros, pode ter incentivado o rei português a enveredar pela viabilização da 
sua presença em solo português. Acresce ainda o facto de coincidir com o contexto próximo que 
antecedeu a outorga da bula Manifestis probatum. Ou seja, tendo-se instituído uma nova Ordem 
Militar no reino Leonês, D. Afonso Henriques não quereria desiludir a Santa Sé e, de imedia-
to, acolheu os novos cavaleiros no seu reino. Sem demora, estes freires foram chamados a lutar 
contra a vaga almóada que, desde esse ano de 1172, punha em risco os reinos cristãos peninsu-
lares. Na década de 80, assumiram vários domínios, com destaque para os castelos de Almada, 
Alcácer e Palmela. Os documentos de doação sublinham com frequência o serviço prestado ao 
rei, elemento essencial na continuidade da defesa da linha do Tejo e do tráfego fluvial do Sado. 
A partir deste foco central, os Espatários prolongaram a sua ação em todo o Alentejo e Algar-
ve, como documenta Mário Cunha (Cunha, M. R., 1991). Santiago estaria conotada com uma 
atuação costeira de pendor atlântico, bastante significativa nas relações económicas e políticas 
que Portugal manteve com o norte da Europa e em particular com a área do Canal da Mancha. 

Por último, os freires de Calatrava terão chegado a Portugal entre 1175 e 1176, aprovei-
tando um período de tréguas com o califa Iúçufe com quem se defrontavam no reino vizinho. 
Como recorda Cristina Cunha, começaram por ficar na chamada casa da freiria em Évora, 
porque eram necessários à defesa desta cidade, que constituía um ponto bastante isolado, e 
em 1211 receberam a localidade de Avis, onde instalaram a casa conventual (Cunha, M. C., 
1989). A partir daqui incorporaram este topónimo na sua designação, em sinal da estabilidade 
alcançada no novo reino. A Ordem de Avis ficou muito ligada ao território do Alto Alentejo, 
em sintonia com os objetivos da monarquia no contexto da reconquista.

Em síntese, entre cerca de 1112 e 1175-76, quatro Ordens Militares foram chamadas a 
Portugal. Independentemente das circunstâncias específicas que deram origem à fixação de ca-
da uma delas e dos seus próprios planos estratégicos, foram a vontade e a iniciativa da família 
condal e de D. Afonso Henriques que viabilizaram o seu assentamento em Portugal e a sua 
projeção futura.

Ao que tudo indica, as Ordens Militares eram muito empreendedoras. Uma vez instaladas 
nas terras que lhes eram doadas, começavam a planear a sua intervenção. Construíam edifícios, 
atraíam povoadores, concediam forais, estabeleciam contratos de exploração da terra, enca-
beçavam operações militares ofensivas, entre outras tarefas que preenchiam o seu dia-a-dia. 
Sentiam a necessidade de transformar os espaços e os edifícios de instalação primordial para 
lhes imprimir a sua própria imagem de marca. Deste modo, e reinterpretando a sensibilidade 
românica dominante no seu tempo, as Ordens vão transformando esses espaços num processo 
de apropriação contínua dos mesmos, fazendo com que eles próprios de convertessem na sua 
imagem de marca e a reforçassem para o exterior. 
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Chamadas a dominar o território, foram estimuladas a construir distintas estruturas tanto 
no Oriente Latino como um pouco por toda a Europa. Contribuíram, sem dúvida, com diver-
sos exemplares para a arquitetura românica, nas suas expressões religiosa, militar e civil. Igre-
jas, complexos conventuais, castelos, torres, muralhas, paços residenciais ou infraestruturas de 
apoio à circulação, como as pontes, contêm marcas do modo como as Ordens Militares inter-
pretavam os paradigmas e os estímulos do românico. Mesmo que não tenham sido responsáveis 
pela sua construção integral, imprimiram marcas indeléveis a este património. Em Portugal, e 
numa cronologia muito distendida, coincidente com o que se pode considerar o ciclo medieval 
das Ordens Militares (c. 1112-1551), estas instituições organizaram os seus senhorios em cer-
ca de 150 comendas e bens da mesa mestral, 50 castelos (Barroca, M. J., 2002) e 300 igrejas 
(Costa, P. P. e Lencart, J., 2017, pp. 57-69), embora nem todas estas edificadas por si. São 
números apenas aproximados, reflexo das evidências documentais e arqueológicas, e que têm 
a utilidade de indicarem uma ordem de grandeza e a relevância desse património à escala do 
reino português de então. Estas Ordens deram, de facto, um contributo decisivo para a organi-
zação do território, para o enquadramento da população e para a transformação da paisagem.

As Ordens Militares não se limitaram a absorver padrões correntes da arquitetura civil e 
religiosa. Tiveram de criar soluções inovadoras em resposta à missão que as caraterizava e aos 
objetivos que tinham de alcançar. Como é sabido, a arquitetura traduz conceitos, formas de es-
tar e identidades profundas, circunstância que no caso das Ordens Militares foi determinante. 
Em Portugal foram pioneiras na construção de torres de menagem e de castelos muito singula-
res que traduziam a inspiração oriental, da cruzada, e conhecimentos técnicos também oriun-
dos desse Mediterrâneo oriental. No domínio da arquitetura militar foram autoras de alguns 
dos edifícios de maior prestígio da época românica, como demonstra a obra de Mário Barroca 
(Barroca, M. J., 2002). É de supor que as Ordens Militares tivessem os seus mestres de obra e 
os seus projetos ou desenhos e esquemas construtivos que iam replicando nos vários sítios que 
compunham o seu senhorio, como seria natural. Os Templários faziam torres de menagem com 

Palmela, outro dos castelos dados por D. Sancho I em 1186 à Ordem de Santiago (Foto JNG)



	 A S  O R D E N S  M I L I T A R E S  N A  É P O C A  R O M Â N I C A 	 /	 71 

planimetria e volumetria semelhantes entre si e construíam igrejas que se aproximavam da do 
Santo Sepulcro, como mostra a charola de Tomar. O paradigma da Terra Santa exerceu uma 
influência fortíssima em Portugal e, de um modo particular, foi veiculado pelas Ordens Mili-
tares com todo o afinco. Alguns freires faziam viagens e a sua mobilidade, por vezes forçada, 
no quadro institucional fê-los aplicar em Portugal experiências que absorveram tanto no Me-
diterrâneo oriental como nas distintas circunscrições em que se organizavam os seus domínios 
senhoriais. O seu modo de construção românico, com independência do local ou da região em 
que se inseria, apontava no sentido do que podemos designar de um românico orientalizado 
ou cruzadístico.

Faziam castelos de pedra, robustos, imponentes, guarnecidos com torres de menagem, 
com alambor, com hurdício, com barbacã, com caminhos de ronda e com soluções engenho-
sas que procuravam torná-los invencíveis, sobretudo porque contavam com pouquíssimos ope-
racionais. De um ponto de vista tangível e prático, tinham em mente uma questão de defesa 
militar e de projeção senhorial. A este nível, o património edificado não pode deixar de ser 
interpretado como um sinal das contínuas rivalidades com os bispos e da afirmação senhorial 
e jurisdicional que mobilizava os freires. Mas, de um ponto de vista mais imaterial e simbóli-
co, era a recriação do horizonte da cruzada e da Terra Santa que pretendiam atingir. Alguns 
topónimos das terras dominadas pelas Ordens Militares reproduziam este mesmo arquétipo. 
Esta aspiração de mimetização do Oriente Latino tem muito a ver com o modelo espiritual das 
Ordens Militares. Aliás, os inúmeros assentamentos por que se dispersavam mais não eram do 
que partes integrantes do todo de uma determinada Ordem e não células autónomas. Os Hos-
pitalários e os Templários manifestaram esta consciência, ao implementaram estruturas muito 
centralizadas ao nível do governo e da gestão dos recursos humanos e materiais. 

Mesmo depois de ultrapassada a fase mais intensa da guerra de reconquista, o que em Por-
tugal se prolongou até meados do século xiii, as Ordens Militares continuaram a manifestar a 
sua identidade de um modo muito vinculado à guerra e à cruzada. Aliás, deram sempre muita 

Évora. Nesta cidade os freires de Calatrava tiveram a sua primeira “casa da freiria” em Portugal, em 1175-1176 (Foto JNG)
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importância a esta questão. Animadas pela memória das vitórias da batalha das Navas de To-
losa (1212) e da batalha do Salado (1340), as Ordens prosseguiam com esse ideal antigo, re-
forçado pela vitalidade da cruzada tardia sobretudo no cenário mediterrânico. Neste domínio, 
a Ordem do Hospital foi paradigmática e de uma fase mais tardia há algumas manifestações 
sintomáticas. Entre elas, destacam-se a requalificação profunda de Leça do Balio entre 1306 e 
1336, campanha que resultou num complexo monástico em que foram incorporados elementos 
arquitetónicos típicos de um ambiente de guerra sem, no entanto, existir uma justificação de 
teor prático e funcional para isso (Costa, P. P. e Rosas, L., 2001); a construção da igreja-for-
taleza da Flor da Rosa a partir de 1341, em celebração da vitória do Salado, com exaltação de 
uma linguagem militar e senhorial (Costa, P. P., 2013, vol. II, pp. 313-330); a construção do 
castelo da Amieira entre 1356 e 1362 também sem uma necessidade militar aparente (Barro-
ca, M. J., 2002, pp. 535-548). São todas campanhas programáticas e que comportavam uma 
dimensão de refundação da própria instituição. No caso concreto da Ordem do Hospital, mais 
do que a adesão às novas roupagens do gótico e um abandono progressivo do românico, tra-
tou-se do reforço da manifestação de uma identidade militar e cruzadística que a Ordem queria 
reafirmar no século xiv, um tempo de grandes adversidades e de pressão resultante do facto de 
a Ordem do Templo ter sido suprimida em 1312 e de a Ordem de Cristo ter sido criada em 
1319. A Ordem do Hospital em Portugal estava a construir já com traços góticos, sem, con-
tudo, abandonar o paradigma cruzadístico, com tudo o que essa época significou. Não queria, 
pois, abandonar esse passado que lhe garantia identidade. As Ordens Religioso-Militares tive-
ram associada uma imagem de marca muito forte e, sobretudo ao nível da arquitetura militar, 
contribuíram para transformar a paisagem e para alimentar determinados modelos. Persona-
lizavam os seus edifícios com a aposição de insígnias identificativas, regra geral as cruzes, o 
mesmo acontecendo com as suas igrejas e até com os marcos que usavam para assinalar as de-
limitações das suas propriedades.

Por fim, a Ordem de Cristo conheceu uma origem e uma evolução muito peculiar quando 
comparada com as outras congéneres que coexistiam em Portugal. Foi oficialmente instituída 

Castelo de Amieira do Tejo, 
construído pela Ordem do Hospital 

entre 1356 e 1362 (Foto Vitor 
Oliveira, CC BY-SA 2.0)
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no dia 14 de março de 1319, pela bula Ad ea ex quibus (Monumenta Henricina, vol. I, doc. 61, pp. 
97-110), na sequência da supressão da Ordem do Templo em 1312 (Silva, 1997). Trata-se, po-
rém, de uma instituição com uma identidade própria e com um modo de vida específico, plas-
mado em diversos documentos normativos. Segundo a bula fundacional, devia organizar-se de 
acordo com a regra e as ordenações da Ordem de Calatrava e devia submeter-se à correição e 
visitação do abade cisterciense de Alcobaça. O propósito desta nova Ordem era a prossecução 
da cruzada em territórios situados para além da fronteira portuguesa. Estes freires, depois de 
terem ficado com a obrigação expressa na bula fundacional de fixarem a casa conventual em 
Castro Marim, no troço final do rio Guadiana, justamente o ponto mais próximo do estreito 
de Gibraltar, um cenário por excelência de pirataria e corso e de confronto religioso e cultural 
entre cristãos e muçulmanos, acabariam por fazer de Tomar a sua sede icónica, que era preci-
samente o mais notável dos castelos dos tempos áureos da cruzada e da reconquista. A Ordem 
de Cristo, apesar de ter sido instituída já numa fase tardia, não prescindiu do passado cruzado 
e foi mesmo uma das manifestações mais emblemáticas no contexto da chamada cruzada tar-
dia. Esta Ordem foi também uma demonstração do enraizamento da ligação à coroa, que foi o 
traço mais significativo da evolução tardo-medieval das Ordens. Este processo implicou a pro-
gressiva adaptação à intervenção régia e à consequente perda de autonomia destas instituições. 

Cruzes da Ordem de Cristo na 
charola do convento de Tomar. A 

partir de 1319, esta ordem assumiu 
todas as propriedades dos Templários 

em Portugal (Foto JNG)
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No momento em que o românico perdia expressão ativa, as Ordens Militares em Portugal en-
travam numa fase derradeira de transformação, forçada pela monarquia, que as converteu em 
instituições adaptadas à Modernidade.
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Cúpula do Santo Sepulcro de 
Jerusalém. Este edifício serviu 

de modelo para a construção da 
charola do convento templário de 

Tomar (Foto JNG)


